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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.031, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2021 

 

Dispõe sobre a desestatização da empresa Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras e altera a Lei nº 

5.899, de 5 de julho de 1973, a Lei nº 9.991, de 24 
de julho de 2000, e a Lei nº 10.438, de 26 de abril 

de 2002. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

 

CAPÍTULO I 

DA DESESTATIZAÇÃO DA ELETROBRAS 

 

Art. 1º  A desestatização da empresa Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras 

ocorrerá nos termos do disposto na Lei nº 9.491, de 9 de setembro de 1997, e estará condicionada à 
outorga de nova concessão de geração de energia elétrica para o Contrato de Concessão nº 007/2004-

Aneel-Eletronorte, firmado pela União e as Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A., pelo prazo de trinta 
anos, contado da data de assinatura do novo contrato, observadas as regras e as condições 

estabelecidas nesta Medida Provisória. 

§ 1º  A desestatização da Eletrobras será executada na modalidade de aumento do capital 
social, por meio da subscrição pública de ações ordinárias com renúncia do direito de subscrição pela 
União. 

§ 2º  O aumento do capital social da Eletrobras poderá ser acompanhado de oferta 
pública secundária de ações de propriedade da União ou de empresa por ela controlada, direta ou 
indiretamente. 

§ 3º  Fica o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES responsável 

pela execução e pelo acompanhamento do processo de desestatização da Eletrobras. 

§ 4º  O BNDES poderá contratar os serviços técnicos especializados necessários ao 

processo de desestatização da Eletrobras. 

§ 5º  O Conselho do Programa de Parcerias de Investimentos da Presidência da República 
- CPPI poderá estabelecer atribuições ao BNDES e à Eletrobras, necessárias ao processo de 

desestatização de que trata esta Medida Provisória. 
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Art. 2º  Para a promoção da desestatização de que trata esta Medida Provisória, a União 
fica autorizada a conceder, pelo prazo de trinta anos, contado da data de assinatura dos novos 

contratos, novas outorgas de concessões de geração de energia elétrica sob titularidade ou controle, 
direto ou indireto, da Eletrobras: 

I - que tenham sido prorrogadas nos termos do disposto no art. 1º da Lei nº 12.783, de 11 
de janeiro de 2013; 

II - alcançadas pelo disposto no inciso II do § 2º do art. 22 da Lei nº 11.943, de 28 de maio 

de 2009; 

III - alcançadas pelo disposto no § 3º do art. 10 da Lei nº 13.182, de 3 de novembro de 

2015; e 

IV - outorgada por meio do Contrato de Concessão nº 007/2004-Aneel-Eletronorte. 

 

CAPÍTULO II 

DAS CONDIÇÕES PARA A DESESTATIZAÇÃO DA ELETROBRAS 

 

Art. 3º  A desestatização da Eletrobras fica condicionada à aprovação, por sua assembleia 
geral de acionistas, das seguintes condições: 

I - reestruturação societária para manter sob o controle, direto ou indireto, da União as 
empresas: 

a) Eletrobras Termonuclear S.A. - Eletronuclear; e 

b) Itaipu Binacional; 

II - celebração dos novos contratos de concessão de geração de energia elétrica de que 

trata o art. 2º, em substituição aos contratos vigentes na data de publicação desta Medida Provisória, 
com a alteração do regime de exploração para produção independente, nos termos do disposto na Lei 

nº 9.074, de 7 de julho de 1995, inclusive quanto às condições de extinção das outorgas, da encampação 
das instalações e das indenizações; 

III - alteração do estatuto social da Eletrobras para: 

a) vedar que qualquer acionista ou grupo de acionistas exerça votos em número superior 
a dez por cento da quantidade de ações em que se dividir o capital votante da Eletrobras; 

b) vedar a realização de acordos de acionistas para o exercício de direito de voto, exceto 
para a formação de blocos com número de votos inferior ao limite de que trata a alínea “a”; e 

c) criar ação preferencial de classe especial, de propriedade exclusiva da União, nos 

termos do disposto no § 7º do art. 17 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, que dará o poder de 
veto nas deliberações sociais relacionadas às matérias de que trata o inciso III do caput; 

IV - manutenção do pagamento das contribuições associativas ao Centro de Pesquisas de 

Energia Elétrica - Cepel, pelo prazo de quatro anos, contado da data da desestatização; e 

V - desenvolvimento de projetos que comporão os programas de: 
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a) revitalização dos recursos hídricos da bacia do Rio São Francisco, diretamente pela 
Eletrobras ou, indiretamente, por meio de sua subsidiária Companhia Hidrelétrica do São Francisco - 

Chesf; 

b) redução estrutural de custos de geração de energia na Amazônia Legal, diretamente 
pela Eletrobras ou, indiretamente, por meio de sua subsidiária Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. - 
Eletronorte; e 

c) revitalização dos recursos hídricos das bacias hidrográficas na área de influência dos 

reservatórios das usinas hidrelétricas de Furnas Centrais Elétricas  S.A. - Furnas, cujos contratos de 
concessão são afetados por esta Medida Provisória, diretamente pela Eletrobras ou, indiretamente, por 

meio de sua subsidiária Furnas. 

§ 1º  O CPPI, no uso da competência de que trata o inciso II do caput do art. 6º da Lei nº 

9.491, de 1997, poderá estabelecer condições adicionais às previstas no caput para aprovação pela 
assembleia geral da Eletrobras para a sua desestatização. 

§ 2º  A eficácia das medidas estabelecidas no caput e no § 1º fica condicionada à 
desestatização de que trata o art. 1º. 

§ 3º  A Eletrobras permanecerá responsável pela recomposição de dívida e de recursos 
perante a Reserva Global de Reversão - RGR, de que trata o art. 21-A da Lei nº 12.783, de 2013. 

§ 4º  A contribuição associativa de que trata o inciso IV do caput deverá: 

I - limitar-se ao valor efetivamente pago pela Eletrobras e por suas subsidiárias no ano de 

2020; e 

II - a partir do segundo ano após a entrada em vigor desta Medida Provisória, ser reduzida 
em vinte e cinco por cento ao ano e corrigida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a 
substituí-lo, incidente sobre o valor da contribuição paga no primeiro ano. 

§ 5º  Será dado à contribuição associativa de que trata o inciso IV do caput o mesmo 
tratamento a que se refere o § 3º do art. 4º da Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, durante o período 

de quatro anos, contado da data da desestatização. 

§ 6º  Fica vedado à União exercer, direta ou indiretamente, nas deliberações da 
assembleia geral de acionistas da Eletrobras que antecedam a desestatização, o direito de voto nas 
matérias de que tratam os incisos II a V do caput e os § 1º e § 4º. 

Art. 4º  São condições para a nova outorga de concessão de geração de energia elétrica 
de que trata o art. 2º: 

I - o pagamento, pela Eletrobras ou por suas subsidiárias, ao longo do período de 
concessão, de quota anual, em duodécimos, à Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, de que trata 

a Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002, correspondente a cinquenta por cento do valor adicionado à 
concessão pelos novos contratos; 

II - o pagamento, pela Eletrobras ou por suas subsidiárias, de bonificação pela outorga de 

novos contratos de concessão de geração de energia elétrica correspondente a cinquenta por cento do 
valor adicionado à concessão pelos novos contratos; 
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III - a alteração do regime de exploração para produção independente, nos termos do 
disposto na Lei nº 9.074, de 1995, inclusive quanto às condições da extinção das outorgas, da 

encampação das instalações e das indenizações; e 

IV - a assunção da gestão do risco hidrológico, vedada a repactuação nos termos do 
disposto na Lei nº 13.203, de 8 de dezembro de 2015. 

§ 1º  O novo contrato de concessão de geração das usinas alcançadas pelo disposto no 
inciso II do § 2º do art. 22 da Lei nº 11.943, de 2009, e no § 3º do art. 10 da Lei nº 13.182, de 2015, 

preservará as obrigações estabelecidas no art. 22 da Lei nº 11.943, de 2009, e no art. 10 da Lei nº 
13.182, de 2015, respeitadas as condições e a vigência dos atuais contratos de venda de energia elétrica 

de que tratam os referidos artigos. 

§ 2º  O disposto no art. 7º da Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, não se aplica aos novos 

contratos de concessão de geração de energia elétrica de que trata este artigo. 

Art. 5º  Caberá ao Conselho Nacional de Política Energética - CNPE estabelecer o valor 
adicionado pelos novos contratos de concessão de geração de energia elétrica e fixar os valores de que 
tratam os incisos I e II do caput do art. 4º. 

§ 1º  Para o cálculo do valor adicionado à concessão, serão consideradas: 

I - a alteração do regime de exploração para produção independente; 

II - a dedução dos créditos relativos ao reembolso pelas despesas comprovadas com 
aquisição de combustível, incorridas até 30 de junho de 2017, pelas concessionárias que foram 

controladas pela Eletrobras e titulares das concessões de que trata o art. 4º-A da Lei nº 12.111, de 9 de 
dezembro de 2009, que tenham sido comprovadas, porém não reembolsadas, por força das exigências 
de eficiência econômica e energética de que trata o § 12 do art. 3º da referida Lei, incluídas as 
atualizações monetárias, hipótese em que a compensação ficará limitada a R$ 3.500.000.000,00 (três 
bilhões e quinhentos milhões de reais); 

III - a descontratação da energia elétrica contratada nos termos do disposto no art. 1º da 
Lei nº 12.783, de 2013, para atender ao estabelecido no inciso III do caput do art. 4º desta Medida 

Provisória, de forma gradual e uniforme, no prazo mínimo de três anos e máximo de dez anos; 

IV - as despesas para revitalização dos recursos hídricos da bacia do Rio São Francisco, nos 

termos do disposto na alínea “a” do inciso V do caput do art. 3º; 

V - as despesas para o desenvolvimento de projetos na Amazônia Legal com vistas a 

reduzir estruturalmente os custos de geração de energia, de acordo com o disposto na alínea “b” do 
inciso V do caput do art. 3º; e 

VI - as despesas para projetos na área de influência dos reservatórios das usinas 
hidrelétricas de Furnas cujos contratos de concessão sejam afetados por esta Medida Provisória, nos 
termos do disposto na alínea “c” do inciso V do caput do art. 3º. 

§ 2º  Para o cálculo do valor adicionado à concessão, poderão ser considerados os ajustes 
de que trata a alínea “b” do inciso II do caput do art. 6º da Lei nº 9.491, de 1997, desde que sejam 

relativos a obrigações reconhecidas pela União junto à Eletrobras. 

§ 3º  O reconhecimento dos créditos de que trata o inciso II do § 1º implicará a sua 
quitação. 
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§ 4º  Caberá ao Ministério de Minas e Energia e ao Ministério da Economia propor os 
valores que serão fixados de acordo com o estabelecido no caput. 

Art. 6º  Constituirá obrigação das concessionárias de geração de energia elétrica 
localizadas na bacia do Rio São Francisco cujos contratos de concessão s ejam afetados por esta Medida 
Provisória, para o cumprimento da medida de que trata a alínea “a” do inciso V do caput do art. 3º, o 
aporte de R$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de reais) anuais, pelo prazo de dez anos, 
atualizados pelo IPCA, divulgado pelo IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo, a partir do mês de 
assinatura dos novos contratos de concessão. 

§ 1º  A forma de aplicação do valor a que se refere o caput e os projetos que irão compor 

o programa de revitalização dos recursos hídricos da bacia do Rio São Francisco que receberão o aporte 
de recursos para o cumprimento da medida de que trata a alínea “a” do inciso V do caput do art. 3º 

serão estabelecidos por comitê gestor, a ser instituído em regulamento do Poder Executivo federal, com 
foco em ações que gerem recarga das vazões afluentes e ampliem a flexibilidade operativa dos 

reservatórios, sem prejudicar o uso prioritário e o uso múltiplo dos recursos hídricos . 

§ 2º  A Eletrobras fica obrigada a aportar anualmente a totalidade do valor a que se refere 

o caput em conta específica em instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

§ 3º  A conta de que trata o § 2º não integrará o patrimônio da Eletrobras para nenhum 
fim. 

§ 4º  As obrigações do aporte do valor a que se refere o caput e da efetiva 

implementação dos projetos estabelecidos pelo comitê gestor constarão dos contratos de concessão de 
geração de energia elétrica relativos aos empreendimentos localizados na bacia no Rio São Francisco e 

estarão sujeitas à regulação e à fiscalização pela Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel, nos 
termos do disposto na Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996. 

§ 5º  Ao término do prazo de concessão, na hipótese de não utilização dos valores da 
conta de que trata o § 2º, o saldo remanescente da obrigação será revertido em favor da União, sem 
prejuízo das penalidades administrativas aplicadas pela Aneel. 

§ 6º  O regulamento poderá determinar a destinação de 78,4 MWmed pelo prazo de vinte 

anos, contado a partir de 2022, pelo preço de R$ 80,00/MWh, a ser corrigido pelo IPCA, divulgado pelo 
IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo, ao operador do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional. 

§ 7º  O valor econômico da destinação de que trata o § 6º deverá ser considerado parte 

integrante do aporte previsto no caput, na forma prevista no regulamento. 

Art. 7º  Constituirá obrigação da concessionária signatária do Contrato de Concessão nº 

007/2004-Aneel-Eletronorte, observado o disposto no caput do art. 1º, para o cumprimento da medida 

de que trata a alínea “b” do inciso V do caput do art. 3º, o aporte de R$ 295.000.000,00 (duzentos e 
noventa e cinco milhões de reais) anuais, pelo prazo de dez anos, atualizados pelo IPCA, divulgado pelo 
IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo, a partir do mês de assinatura do novo contrato de 
concessão. 

§ 1º  A forma de aplicação do valor a que se refere o caput e os projetos que irão compor 
o programa de redução estrutural de custos de geração de energia na Amazônia Legal que receberão o 

aporte de recursos para o cumprimento da medida de que trata a alínea “b” do inciso V do caput do art. 
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3º serão estabelecidos por comitê gestor, a ser instituído em regulamento do Poder Executivo federal, 
considerados o desenvolvimento de projetos de energia renovável ou a partir de combustível renovável 

e as interligações de localidades isoladas e remotas. 

§ 2º  A Eletrobras fica obrigada a aportar anualmente a totalidade do valor a que se refere 
o caput em conta específica em instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

§ 3º  A conta de que trata o § 2º não integrará o patrimônio da Eletrobras para nenhum 

fim. 

§ 4º  As obrigações de aporte do valor a que se refere o caput e da efetiva 

implementação dos projetos estabelecidos pelo comitê gestor constarão do novo contrato de concessão 
de que trata o caput e estarão sujeitas à regulação e à fiscalização pela Aneel, nos termos do disposto 

na Lei nº 9.427, de 1996. 

§ 5º  Ao término do prazo de concessão, na hipótese de não utilização dos valores da 
conta de que trata o § 2º, o saldo remanescente da obrigação será revertido em favor da União, sem 
prejuízo das penalidades administrativas aplicadas pela Aneel. 

Art. 8º  Constituirá obrigação das concessionárias de geração de energia elétrica 
localizadas na área de influência dos reservatórios das usinas hidrelétricas de Furnas cujos contratos de 
concessão são afetados por esta Medida Provisória, para o cumprimento da medida de que trata a 
alínea “c” do inciso V do caput do art. 3º, o aporte de R$ 230.000.000,00 (duzentos e trinta milhões de 
reais) anuais, pelo prazo de dez anos, atualizados pelo IPCA, divulgado pelo IBGE, ou por outro índice 

que vier a substituí-lo, a partir do mês de assinatura dos novos contratos de concessão. 

§ 1º  A forma de aplicação do valor a que se refere o caput e os projetos que irão compor 
o programa de revitalização dos recursos hídricos das bacias hidrográficas na área de influência dos 
reservatórios das usinas hidrelétricas de Furnas, cujos contratos de concessão s ejam afetados por esta 

Medida Provisória, que receberão o aporte de recursos para o cumprimento da medida de que trata a 
alínea “c” do inciso V do caput do art. 3º serão estabelecidos por comitê gestor, a ser instituído em 
regulamento do Poder Executivo federal, com foco em ações que gerem recarga das vazões afluentes e 
ampliem a flexibilidade operativa dos reservatórios, sem prejudicar o uso prioritário e o uso múltiplo 
dos recursos hídricos. 

§ 2º  A Eletrobras fica obrigada a aportar anualmente a totalidade do valor a que se refere 
o caput em conta específica em instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil. 

§ 3º  A conta de que trata o § 2º não integrará o patrimônio da Eletrobras para nenhum 
fim. 

§ 4º  As obrigações do aporte do valor a que se refere o caput e da efetiva 

implementação dos projetos estabelecidos pelo comitê gestor constarão dos contratos de concessão 
das usinas hidrelétricas de Furnas  afetados por esta Medida Provisória e estarão sujeitas à regulação e à 
fiscalização pela Aneel, nos termos do disposto na Lei nº 9.427, de 1996. 

§ 5º  Ao término do prazo de concessão, na hipótese de não utilização dos valores da 

conta de que trata o § 2º, o saldo remanescente da obrigação será revertido em favor da União, sem 
prejuízo das penalidades administrativas aplicadas pela Aneel. 
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Art. 9º   Para fins do disposto no inciso I do caput do art. 3º, a União fica autorizada a criar 
sociedade de economia mista ou empresa pública, caso não exerça o controle direto das empresas . 

§ 1º  A sociedade de economia mista ou a empresa pública a que se refere o caput terá 
por finalidade: 

I - manter sob o controle da União a operação de usinas nucleares, nos termos do 

disposto no inciso V do caput do art. 177 da Constituição; 

II - manter a titularidade do capital social e a aquisição dos serviços de eletricidade da 

Itaipu Binacional por órgão ou por entidade da administração pública federal, para atender ao disposto 
no Tratado entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai para o Aproveitamento 

Hidroelétrico dos Recursos Hídricos do Rio Paraná, Pertencentes em Condomínio aos Dois Países, desde 
e Inclusive o Salto Grande de Sete Quedas ou Salto de Guairá até a Foz do Rio Iguaçu, promulgado pelo 

Decreto nº 72.707, de 28 de agosto de 1973;  

III - gerir contratos de financiamento que utilizem recursos da RGR celebrados até 17 de 
novembro de 2016 e administrar os bens da União sob administração da Eletrobras previstos no 
Decreto-Lei nº 1.383, de 26 de dezembro de 1974; e 

IV - administrar a conta corrente denominada Programa Nacional de Conservação de 
Energia Elétrica - Procel, de que trata a Lei nº 9.991, de 2000. 

§ 2º  A Eletronuclear fica autorizada a incluir nas suas finalidades aquelas estabelecidas 
no § 1º, na hipótese de a União não criar a empresa pública ou a sociedade de economia mista de que 

trata o caput. 

Art. 10.  Atendidas as condições estabelecidas no art. 3º, fica vedado à União subscrever 
novas ações da Eletrobras na sua desestatização, direta ou indiretamente, por meio de empresa por ela 
controlada. 

Art. 11.  Para fins do disposto no inciso III do § 1º do art. 9º, a sociedade de economia 

mista ou a empresa pública de que trata o caput do art. 9º reembolsará à RGR, no prazo de cinco dias, 
contado da data de pagamento estabelecida em cada contrato de financiamento, os recursos referentes 

à: 

I - amortização; 

II - taxa de juros contratual; e  

III - taxa de reserva de crédito. 

§ 1º  Durante a vigência dos contratos de financiamento de que trata o caput, a 
sociedade de economia mista ou a empresa pública responsável por sua gestão fará jus à taxa de 

administração contratual. 

§ 2º  Na hipótese de eventual inadimplemento contratual por parte do agente devedor, o 

reembolso à RGR deverá ocorrer após o pagamento efetivo pelo agente devedor à sociedade de 
economia mista ou à empresa pública gestora dos contratos de financiamento de que trata o caput e o 
valor será acrescido dos juros e da multa, recolhidos conforme previsão contratual, devidos até a data 

do pagamento. 

§ 3º  Na hipótese de não ser efetuado o reembolso das parcelas no prazo estabelecido, a 

sociedade de economia mista ou a empresa pública gestora dos contratos de financiamento de que 
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trata o caput restituirá à RGR os valores devidos, acrescidos dos juros e da multa previstos em contrato, 
observado o disposto no § 2º. 

§ 4º  Eventuais responsabilidades e obrigações relativas à gestão da RGR originárias de 
fatos anteriores à data de entrada em vigor desta Medida Provisória não serão assumidas pela 
sociedade de economia mista ou pela empresa pública gestora dos contratos de financiamento de que 
trata o caput. 

§ 5º  A sociedade de economia mista ou a empresa pública gestora dos contratos de 

financiamento de que trata o caput não será responsável pela recomposição de dívida ou pelos 
eventuais valores de que trata o art. 21-A da Lei nº 12.783, de 2013. 

§ 6º  A sociedade de economia mista ou a empresa pública gestora dos contratos de 
financiamento de que trata o caput não será responsável, em qualquer hipótese, pelo risco de crédito 

relativo aos empréstimos que usem recursos da RGR. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 12.  Ficam mantidas as garantias concedidas pela União à Eletrobras e às suas 

subsidiárias e à sociedade de economia mista ou à empresa pública de que trata o caput do art. 9º em 
contratos firmados anteriormente à desestatização de que trata esta Medida Provisória.  

Art. 13.  A Lei nº 5.899, de 5 de julho de 1973, passa a vigorar com as seguintes 

alterações: 

“Art. 4º  Fica a União autorizada a designar órgão ou entidade da administração 

pública federal para a aquisição da totalidade dos serviços de eletricidade da Itaipu. 

Parágrafo único.  O órgão ou a entidade da administração pública federal de que 
trata o caput será o Agente Comercializador de Energia da Itaipu e ficará encarregado de 
realizar a comercialização da totalidade dos serviços de eletricidade, nos termos da 
regulação da Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel.” (NR) 

Art. 14.  A Lei nº 9.991, de 2000, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 5º-A  ................................................................................................... 

...................................................................................................................... 

§ 6º  Os recursos previstos na alínea “b” do inciso I do caput do art. 5º serão 
depositados pelas concessionárias e permissionárias de serviços públicos de distribuição 
de energia elétrica na conta corrente Procel, a ser administrada pela sociedade de 
economia mista ou pela empresa pública resultante da reestruturação de que trata o 
caput do art. 9º da Medida Provisória nº 1.031, de 23 de fevereiro de 2021, e fiscalizada 

pela Aneel, conforme regulamentado em ato do Poder Executivo federal.” (NR) 

Art. 15.  A Lei nº 10.438, de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 13.  ...................................................................................................... 

..................................................................................................................... 
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§ 1º  ............................................................................................................. 

...................................................................................................................... 

V - das quotas anuais pagas por concessionárias de geração de energia elétrica cuja 

obrigação esteja prevista nos respectivos contratos de concessão de que trata a Medida 
Provisória nº 1.031, de 23 de fevereiro de 2021. 

.........................................................................................................” (NR) 

Art. 16.  A capitalização da Eletrobras, referida no § 1º do art. 1º, fica condicionada à 

conversão desta Medida Provisória em Lei. 

Art. 17.  Ficam revogados: 

I - os seguintes dispositivos da Lei nº 3.890-A, de 25 de abril de 1961: 

a) o art. 7º; e 

b) o art. 12; e 

II - o § 1º do art. 31 da Lei nº 10.848, de 15 de março de 2004. 

Art. 18.  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
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EMI nº 00003/2021 MME ME 
 

Brasília, 12 de Fevereiro de 2021 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

1.                Submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência proposta de Medida 
Provisória, que dispõe sobre o modelo de desestatização da Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - 

Eletrobras. 

2.                A proposta consubstancia a política de capitalização da Eletrobras que vem sendo 

divulgada desde 2019 como uma das prioridades da agenda energética e econômica deste Governo. 

3.                O objetivo desta política é obter novos recursos para que a Eletrobras possa continuar 

contribuindo para a expansão sustentável do setor elétrico, em novos empreendimentos de geração e 
de transmissão de energia elétrica. 

4.                Observa-se que, em virtude das dificuldades enfrentadas pela Eletrobras nos últimos 
anos, a sua participação na expansão da oferta de energia elétrica tem sido reduzida. No segmento 

de geração, a empresa detinha, em 2011, trinta e seis por cento de participação na oferta nacional. 
Ao final de 2019, essa participação havia caído para trinta por cento. Fenômeno semelhante se 

observou no segmento de transmissão. A Eletrobras chegou a deter cinquenta e oito por cento da 
Rede Básica do Sistema, em 2012, e, ao final de 2019, sua participação caiu para quarenta e cinco 
por cento. 

5.                As perspectivas da empresa no segmento também são tímidas. Desde 2015 a Eletrobras 
e suas subsidiárias não arrematam nenhum Lote nos Leilões de Transmissão. De 2016 a 2019, seja 

por dificuldades financeiras, seja por decisão da Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel, as 
empresas do Grupo Eletrobras estiveram impedidas de concorrer. No Leilão de 2020, a empresa 

participou por meio de suas subsidiárias, mas não arrematou nenhum Lote. Os Leilões de 2016, 
2017, os dois de 2018, o de 2019 e de 2020, registraram alto índice de sucesso, com mais de 95% 
dos Lotes arrematados e deságios médios de 36,7%, 40,46%, 55,26%, e 46,08%, 60,30% e 55,24% 

respectivamente. 

6.                É evidente, pois, que a situação econômico-financeira da Eletrobras restringe sua 
atuação na expansão da oferta de geração e transmissão de energia elétrica, diminuindo a sua 
capacidade de competir no mercado no qual é um agente relevante. 

7.                Para os brasileiros, por outro lado, levando-se em conta as expectativas de necessidade 
de investimento na expansão dos parques de geração e de transmissão de energia nos próximos 

anos, da ordem de R$ 407 bilhões até 2030, é imprescindível que existam no setor empresas 
pujantes, capitalizadas e de experiência reputada, como pode se tornar a Eletrobras após a conclusão 

do processo cujo modelo ora se propõe. 

8.                Além disso, nota-se que o retorno da concorrência nos Leilões, por meio da participação 

de um número crescente de empresas, reduz o custo do sistema de transmissão para os 
consumidores de energia elétrica com garantia dos investimentos em expansão no segmento. A 
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competitivo também em prol dos consumidores 

9.                A sociedade na qualidade de acionista, por sua vez, vem recebendo menos dividendos e 

tributos com os atuais resultados da Companhia que poderiam alcançar outros patamares com a 
capitalização da Empresa. 

10.              A proposta de capitalização da Eletrobras reflete, ainda, o reconhecimento de que o 
Estado brasileiro deve priorizar gastos em áreas em que a sua atuação é essencial como educação, 

saúde e segurança pública. 

11.              O setor elétrico brasileiro é reconhecido pela sua maturidade e segurança regulatória e 

institucional, características que garantem as condições para atração do capital privado e prestação 
de serviços de qualidade à população. Assim, a proposta de capitalização da Eletrobras é um sinal 

de que a sociedade prefere destacar recursos para as áreas de saúde, educação e segurança em lugar 
de alocá-los na capitalização de uma Empresa Estatal para realizar investimento no segmento de 
energia elétrica, coisa que já́ foi provado que o investidor privado, com os incentivos corretos, tem 

interesse em fazer. 

12.              Diante do exposto, resume-se, a seguir, os principais aspectos da proposta legislativa 
para implementar a desestatização da Eletrobras, ora encaminhada. 

13.              O modelo de desestatização proposto ocorrerá por meio de aumento do capital social 
mediante subscrição pública de ações ordinárias, sem que a União acompanhe esta subscrição. A 
União terá́ sua participação acionária reduzida e deixará de ser acionista majoritário. Para garantir 

que a União passará a ter participação minoritária na Companhia, o aumento de capital poderá́ ser 
acompanhado de oferta pública secundária de ações de propriedade da União. 

14.              O modelo de desestatização por meio da capitalização da Eletrobras garante à União a 
sua permanência na Eletrobras desestatizada e diante da real perspectiva futura de aumento do valor 

da Companhia, a União será́ beneficiada pelo recebimento de dividendos proporcionais a sua 
participação acionária. 

15.              A capitalização da Eletrobras está́ condicionada à renovação dos Contratos de 
Concessão para as Usinas Hidrelétricas da Eletrobras alcançadas pelo regime de cotas criado pela 

Lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, alterando o regime dessas Usinas para o Regime de 
Produção Independente de Energia, bem como à prorrogação do Contrato de Concessão da Usina 
Hidrelétrica de Tucuruí. Assim, no primeiro caso, as empresas controladas pela Eletrobras deixarão 

de comercializar compulsoriamente a energia elétrica gerada a um preço fixado pela Aneel para 
negociá-la livremente no mercado regulado ou no mercado livre. Em contrapartida, as empresas 

passam a assumir os riscos dessa operação, tais como o risco hidrológico, cabendo a elas adotarem a 
melhor estratégia de comercialização. 

16.              A mudança no regime de comercialização de energia elétrica, mesmo considerando os 
riscos envolvidos, adiciona valor ao Contrato de Concessão, já́ que a Empresa terá́ flexibilidade 

para vender sua energia no mercado regulado ou no mercado livre, podendo escolher os seus 
clientes, a preços e prazos definidos por ela e pelo mercado. Em contrapartida, para mitigar impacto 
tarifário, propõe-se que metade desse valor adicionado ao Contrato seja revertido à modicidade 

tarifária, por meio de sua destinação à Conta de Desenvolvimento Energético - CDE, responsável 
pelo custeio de vários subsídios presentes nas tarifas de energia elétrica. 

17.              O restante do valor adicionado dos novos Contratos de Concessão deverá ser destinado 
à União, na forma de bonificação de outorga, reconhecendo que a União deve ter retorno financeiro 

com o novo Contrato de Concessão, observada a sustentabilidade econômico-financeira da 
Empresa. 

18.              Propõe-se, ainda, que o Conselho Nacional de Política Energética - CNPE defina o 
valor adicionado pelos novos Contratos de Concessão de Geração de Energia Elétrica e fixe os 
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19.              Além disso, é condição para a desestatização ora proposta a exigência de modificação 
do Estatuto Social da Eletrobras de modo a: (i) limitar o poder de voto dos acionistas à 10% do 
capital votante; (ii) vedar a realização de acordos de acionistas para o exercício de direito de voto, 

salvo para a formação de blocos com número de votos inferior ao limite de dez por cento do capital 
votante; e (iii) criar ação preferencial de classe especial, de propriedade exclusiva da União, que 

dará o poder de veto na hipótese de alterações no Estatuto Social. 

20.              Essas exigências visam a transformar a empresa em uma corporação, a exemplo de 

outras empresas mundiais do setor elétrico e de grandes empresas brasileiras. O percentual de dez 
por cento, além de alinhado com os outros exemplos de corporações do mercado de capitais 

brasileiro, é condizente com o atual nível de governança da Eletrobras. A importância desse modelo 
de corporação é evitar que a Eletrobras seja negociada a um agente já estabelecido no setor elétrico, 
concentrando mercado e inibindo a competição. 

21.              Vale destacar que, para evitar o conflito de interesse, é previsto que a União não votará 
acerca da aceitação dos condicionantes à desestatização submetidos à Assembleia Geral dos 

acionistas da Eletrobras. 

22.              Destaca-se, ainda, como condicionante para a operação objeto dessa proposição a 
exigência de reestruturação societária para manter sob controle, direto ou indireto, da União as 
empresas Eletrobras Termonuclear S.A. - Eletronuclear e Itaipu Binacional. Esse movimento 

decorre do fato de que essas empresas não podem ser controladas pela iniciativa privada. No 
primeiro caso, há vedação constitucional. No segundo caso, trata-se de Usina que foi constituída por 

acordo entre o Brasil e o Paraguai e que a Eletrobras figura como braço do Estado. Ainda sobre 
Itaipu Binacional, a desestatização da Eletrobras pode ensejar a necessidade de alterar o responsável 
pela comercialização da energia elétrica gerada pela Usina, razão pela qual é previsto que o Poder 

Executivo possa designar um novo responsável. 

23.              A forma da reestruturação societária para manter a Eletronuclear e Itaipu Binacional sob 

controle da União será́ proposta pelos estudos a serem contratados no âmbito da Lei nº 9.491, de 9 
de setembro de 1997, que a sugerida Medida Provisória atribui como competência do Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES. Todavia, a proposta legislativa sugere 
que seja permitido ao Poder Executivo criar uma nova estatal com a finalidade de ser a controladora 
das duas empresas mencionadas, caso haja necessidade. 

24.              Ainda em relação à reestruturação societária necessária para manter sob controle da 

União as empresas Eletronuclear e Itaipu Binacional, propõe-se que essa reestruturação também 
deverá comportar: (i) a gestão dos contratos de financiamento com recursos da Reserva Global de 
Reversão - RGR celebrados até 17 de novembro de 2016, atualmente sob gestão da Eletrobras, uma 

vez que os contratos posteriores a essa data foram celebrados pela Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica, conforme disciplinado pela Lei nº 13.360, de 17 de novembro de 2016; e (ii) a 

administração do Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica - Procel de que trata a Lei 
nº 9.991, de 24 de julho de 2000. 

25.              A proposta define ainda obrigação às concessionárias cujos contratos de concessão serão 
afetados pela Medida Provisória em questão de aportes anuais, pelo período de dez anos, no valor 

de R$ 350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões de reais), com a finalidade de promover a 
revitalização do Rio São Francisco. A definição dos projetos a serem executados deverá ser 
realizada por Comitê̂ Gestor, conforme regulamento. As ações e projetos financiados por esses 

recursos devem ter foco na recarga das vazões afluentes e no aumento da flexibilidade operativa dos 
reservatórios, sem prejudicar o uso prioritário e o uso múltiplo dos recursos hídricos. 

26.              A proposta também institui a possibilidade de destinação, ao operador da Transposição 
do São Francisco, de 78,4 MWmed pelo prazo de vinte anos, contados a partir de 2022, pelo preço 

de R$ 80/MWh, a serem corrigidos pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

27.              Na mesma linha, propõe-se que a concessionária da Usina Hidrelétrica de Tucuruí 
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aporte R$ 295 milhões de reais anuais, pelo prazo de dez anos, para o desenvolvimento de projetos 
na Amazônia Legal, também a serem definidos por Comitê Gestor, de forma a reduzir 
estruturalmente os custos de geração de energia nessa Região, considerado o desenvolvimento de 

projetos de energia renovável ou a partir de combustível renovável, bem como as interligações de 
localidades Isoladas e Remotas. 

28.              Propõe-se, ainda, na mesma toada, obrigação às concessionárias de geração de energia 
elétrica localizadas na área de influência dos reservatórios das Usinas Hidrelétricas de Furnas 

Centrais Elétricas S.A., cujos contratos de concessão são afetados por esta Medida Provisória, que 
aporte R$ 230 milhões de reais anuais, pelo prazo de dez anos, para revitalização dos recursos 

hídricos das bacias hidrográficas na área de influência dos referidos reservatórios com foco em 
ações que gerem recarga das vazões afluentes e ampliem sua flexibilidade operativa, sem prejudicar 
o uso prioritário e o uso múltiplo dos recursos hídricos. 

29.              Considerando, ainda, o relevante papel do Centro de Pesquisas de Energia Elétrica - 
Cepel, propõe-se que a Eletrobras mantenha o pagamento das suas contribuições associativas por 

um prazo de quatro anos de forma que se permita àquele Centro de Pesquisas encontrar novas 
fontes de recursos e que o Poder Executivo tenha condições de promover ações com vistas a 

garantir que os produtos decorrentes dos serviços prestados pelo Cepel continuem a ser ofertados ao 
setor elétrico brasileiro. 

30.              Adicionalmente, outra medida que se destaca da proposição é relativa a deduções a 
serem consideradas no cálculo do valor adicionado a ser definido pelo CNPE. Isso diz respeito a 

valores não reembolsados pela Conta de Consumo de Combustíveis - CCC referentes ao consumo 
de combustível na Região Norte, limitada ao montante de R$ 3,5 bilhões. 

31.              Dessa forma, condiciona-se a efetiva conclusão do processo de capitalização ora 
proposto à conversão desta Medida Provisória em Lei. 

32.              Diante do exposto, entende-se justificada a urgência e relevância da medida pelo fato de 
o Projeto de Lei apresentado pelo Poder Executivo, em 2019, que trata da capitalização da 

Eletrobras, se encontrar sem encaminhamento no Congresso Nacional, e, ao mesmo tempo, em que 
a empresa perde participação no setor elétrico e consequentemente tem seu valor deteriorado. 

33.              Além disso, como mencionado, para que o País possa retomar seu projeto de 
crescimento, haverá a necessidade de investimentos em montante expressivo, notadamente no setor 

elétrico, os quais a empresa, em sua configuração atual, é incapaz de realizar. 

34.              Essas são, Senhor Presidente, as razões que justificam a elaboração da proposta de 

Medida Provisória que ora submetemos à superior deliberação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

 
Assinado eletronicamente por: Bento Costa Lima Leite de Albuquerque Junior, Paulo Roberto 

Nunes Guedes 
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MENSAGEM Nº  43 
 

 
 
 
 
 

 
 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
 

 
 

 
Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 

Excelências o texto da Medida Provisória nº  1.031, de  23  de  fevereiro  de 2021 que “Dispõe 
sobre a desestatização da empresa Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobras e altera a Lei 

nº 5.899, de 5 de julho de 1973, a Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, e a Lei nº 10.438, de 26 
de abril de 2002”. 

 
 

Brasília,  23  de  fevereiro  de 2021. 
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